PARECER Nº  355, DE 2009

DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,  RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 70, DE 2009
O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei nº 70, de 2009,  que revaloriza os pisos salariais mensais dos trabalhadores que especifica instituídos pela Lei nº 12.640, de 11 de julho de 2007.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 7 (sete) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força da Mensagem de nº 18, de 2009, do Chefe do Poder Executivo, anexada a fls. 20.

Convocadas extraordinariamente pelo Senhor Presidente desta Casa, as Comissões de Constituição e Justiça, Relações do Trabalho e de Finanças e Orçamento devem emitir parecer conjunto sobre a matéria no âmbito de suas respectivas competências.

Na qualidade de relator designado, passamos a analisar a matéria.

A propositura pretende reajustar os valores fixados na Lei nº 12.640, de 11 de julho de 2007, que, no âmbito do Estado de São Paulo, instituiu pisos salariais para os trabalhadores que especificou, já alterados pela Lei  nº 12.967, de 29 de abril de 2008.

Editada a Lei supra, um dos compromissos ali assumidos pelo Governo do Estado foi o de, anualmente, enviar proposição legislativa a esta Casa com o intento de ajustar o teor da norma em vigor às novas realidades econômicas e sociais surgidas no decorrer de cada exercício.

No período de breve vigência constatou-se que, o piso de R$ 410,00 fixado na primeira faixa salarial então estabelecida para as ocupações de menor extensão e complexidade - que, por conseguinte, demandam menor especialização e capacitação – foi o que assegurou, na prática, um acréscimo de renda mais significativo para os trabalhadores nela incluídos. 

Ao mesmo tempo, não se concretizou qualquer movimento em direção à informalidade induzido pela lei promulgada. Isto significa que o objetivo almejado quando da elaboração da norma foi integralmente alcançado: permitir um acréscimo na renda dos trabalhadores sem prejuízo da preservação da capacidade econômica dos empregadores.

Estas conclusões denotam o caráter altamente inclusivo e social da norma e, por este motivo, impõem a continuidade do processo de ajuste anual do conteúdo da lei.

Nessa perspectiva, cuida o novo projeto de simplesmente reajustar os valores indicados para as 3 (três) faixas salariais que agrupam as atividades funcionais a partir dos mesmos critérios de extensão e complexidade do trabalho anteriormente estabelecido, conforme determinado pela Constituição Federal, respeitadas, por óbvio, as diferenças naturais existentes entre cada uma das ocupações incluídas nas respectivas faixas.

No que toca aos novos valores de cada um dos níveis salariais, é de se destacar que, uma vez mais, foram propostos à luz do binômio: necessidade de incrementar a renda percebida pelos trabalhadores e a capacidade econômica dos empregadores, especialmente a das pequenas e microempresas.

Assim, os novos valores foram fixados em 3 faixas: R$ 505,00 (quinhentos e cinco reais), R$ 530,00 (quinhentos e trinta reais) e R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais).

Manteve-se, outrossim, a inaplicabilidade da medida aos servidores públicos estaduais e municipais justificada, no tocante aos primeiros, pela existência de legislação específica relativa à respectiva remuneração, e, quanto aos segundos, pela vedação expressa contida no próprio ato de delegação legislativa (Lei Complementar federal nº 103/2000, art. 1º, § 1º, II).

A matéria objeto do projeto em exame é de natureza legislativa, estando a iniciativa governamental em conformidade com os ditames constitucionais vigentes. 

Nesse sentido, no tocante à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, inexiste óbice para a sua aprovação, eis que obedece ao disposto no artigo 24, § 2º da Carta Estadual. 

Portanto, quanto aos aspectos meritórios da proposta em análise, não encontramos nenhum impedimento.    

No que concerne aos aspectos financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

Assim, nosso parecer é favorável ao projeto.

DAS EMENDAS

A emenda de nº 01 pretende dar nova redação ao caput e ao inciso III do artigo 1º e ao artigo 2º do projeto de lei, visando incluir os servidores públicos estaduais, uma vez que aquele dispositivo não menciona essa categoria de trabalhadores.

A emenda de nº 2 propõe a alteração da vigência da futura lei.

A emenda de nº 3 sugere um valor único do piso proposto para todas as categorias a que se refere a legislação em vigor.

A emenda de nº 4 propõe as seguintes alterações ao projeto de lei: a inserção da categoria dos servidores públicos estaduais ao inciso III do artigo 1º bem como a aplicação do mesmo para efeito de salário base da remuneração do servidor e a previsão de que os pisos salariais fixados na lei não sejam aplicadas aos trabalhadores que tenham outros pisos definidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo aos servidores públicos municipais, bem como os contratos de aprendizagem regidos pela Lei federal n.º 10.097, de 19 de dezembro de 2.000.   

A emenda de nº 5 propõe o acréscimo de parágrafo ao artigo 1º estabelecendo que os valores diários e por hora do piso salarial estabelecido nesta lei corresponderão respectivamente a um trinta avos e um duzentos e vinte avos do valor mensal, a fim de garantir os direitos básicos de uma remuneração digna aos trabalhadores diaristas e contratados por hora em todo o Estado de São Paulo. 

A emenda de nº. 6 sugere a inclusão de artigo estabelecendo uma política estadual de valorização dos pisos salariais para os anos de 2010 e 2011, com o envio de projeto de lei até novembro de 2009, bem como a formação de um Grupo de Trabalho composto por membros do secretariado e por representantes de entidades sindicais, encarregado de definir e implementar sistemática de monitoramento e avaliação da política de valorização dos pisos salariais, conforme justifica o autor da emenda.

A emenda de nº 7 propõe o acréscimo de artigo ao projeto estabelecendo reajuste anual do piso em 1º de fevereiro, com base na variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, calculado e divulgado pelo IBGE 

Analisando referidas emendas constatamos vícios de constitucionalidade, a saber: O artigo 37, X, da Constituição Federal, impõe a fixação ou alteração da remuneração dos servidores públicos por lei específica. Dessa forma, não cabe à lei ordinária dispor sobre a matéria.

Com relação à fixação de data-base, bem como à indexação de tais índices, cumpre salientar que a norma contida na lei federal impõe a prerrogativa ao Executivo. O estabelecimento de tais regras frustraria a sistemática idealizada pelo Executivo, a quem compete instituir tal providência.

Do exame das sugestões contidas nas emendas de nºs. 6 e 7 temos a esclarecer que tais medidas não merecem prosperar, eis que tal providência insere-se no rol de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, razão pela qual recomendamos  a rejeição das mesmas.

A proposta sugerida na emenda de nº 5 afronta o disposto no artigo 22, I, da Carta Federal. O dispositivo estabelece que compete à União Federal legislar sobre direito do trabalho. Com efeito, a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT (Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943), já regulamenta a matéria tratada na emenda sob estudo, in verbis:

“Art. 64 - O salário-hora normal, no caso de empregado mensalista, será obtido dividindo-se o salário mensal correspondente à duração do trabalho, a que se refere o art. 58, por 30 (trinta) vezes o número de horas dessa duração.

 Parágrafo único - Sendo o número de dias inferior a 30 (trinta), adotar-se-á para o cálculo, em lugar desse número, o de dias de trabalho por mês. 

 Art. 65 - No caso do empregado diarista, o salário-hora normal será obtido dividindo-se o salário diário correspondente à duração do trabalho, estabelecido no art. 58, pelo número de horas de efetivo trabalho.

As alterações propostas nas emendas de nºs. 1, 2, 3 e 4 excedem os limites da delegação legislativa contida no artigo 1º da Lei federal nº 103, de 2000, in verbis, bem como institutos constitucionais diversos.

“Art. 1o Os Estados e o Distrito Federal ficam autorizados a instituir, mediante lei de iniciativa do Poder Executivo, o piso salarial de que trata o inciso V do art. 7o da Constituição Federal para os empregados que não tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho.”

Neste panorama, o Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2358-3, proposta pela Confederação Nacional da Agricultura – CNA, deferiu a suspensão cautelar da lei estadual nº 3.469, de 28 de novembro de 2000, do Rio de Janeiro, que, no suposto emprego da delegação legislativa contida na já referida lei complementar nº 103, de 2000, fixou em R$220,00(duzentos e vinte reais) a remuneração para todos os empregados cariocas que não tivessem piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho – utilizando a mesma fórmula agora pretendida.

“PISO SALARIAL E SALÁRIO MÍNIMO. Consubstanciam institutos diversos o piso salarial e o salário mínimo – incisos IV e V do artigo 7º da Carta Federal. Ao primeiro exame, conflita com os textos constitucionais lei estadual que, a pretexto de fixar piso salarial no respectivo âmbito geográfico, acaba instituindo, por não levar em conta as peculiaridades do trabalho – extensão e complexidade -, verdadeiro salário mínimo estadual – Lei nº 3.496/2000 do Estado do Rio de Janeiro. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LIMINAR – EFICÁCIA. regra direciona a coincidência  de data relativamente ao deferimento da liminar e à fixação do termo inicial dos efeitos. A exceção ocorre quando o interesse social impõe a retroação, como na hipótese de lei estadual a criar salário mínimo.”

No que concerne aos aspectos meritórios, entendemos que a propositura é justa e oportuna, uma vez que, pretende priorizar o aumento de renda dos trabalhadores e preservar com responsabilidade a capacidade econômica dos empregadores, especialmente a das pequenas e microempresas.

Aliás, devemos lembrar, que essa medida já esta consubstanciada pelos princípios constitucionais da Carta de 1988, fundamentados nos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

Não se pode confundir salário mínimo com piso salarial. Conforme dispõe o artigo 7º da Constituição federal, aquele, fixado em lei, é nacionalmente unificado (inc.IV), enquanto este deve ser proporcional à extensão e complexidade do trabalho (inc.V). Dessa forma, a fixação de um piso para todos os trabalhadores paulistas, por um lado, significa a instituição oblíqua e dissimulada de um salário mínimo estadual (não nacionalmente unificado, portanto) e, por outro, não respeita os critérios de extensão e complexidade de cada ocupação como parâmetro para fixação do piso, restando feridos, assim, ao mesmo tempo, os dois dispositivos constitucionais acima referidos.

Com relação às emendas apresentadas, somos pela rejeição das mesmas, por entender que elas desfiguram a proposta original.

No âmbito da comissão de finanças e orçamento, nada temos a opor ao projeto em sua versão original, posto que suas disposições não concorrem para o aumento ou diminuição da despesa ou receita pública.

Quanto às emendas, as mesmas apresentam-se como inconvenientes, especialmente as emendas nº. 1, 2, 3, 6 e 7 que, embora contenham dispositivos que possam ensejar acréscimo nas despesas do Estado, na medida em que fixam a aplicação do piso salarial aos servidores públicos, não indicam a respectiva fonte de custeio. 

Diante do expendido, nada há a obstar o regular andamento do Projeto de lei 70, de 2009, o que, desde já, recomendamos a sua aprovação, entretanto, com relação às emendas a ele oferecidas, posicionamo-nos contrariamente à aprovação das mesmas.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição e contrário às emendas de nº 1 a 7.

Sala das Comissões, em17/3/2009

a) Fernando Capez – Presidente
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